
 
 

 

AgRg no AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 606.491 - RS 
(2014/0283273-1)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : CLEUSA MARIA TAVARES CONCEIÇÃO 
ADVOGADO : ROBERTO DE FIGUEIREDO CALDAS E OUTRO(S)
AGRAVADO : UNIÃO 

EMENTA
PROCESSO CIVIL. EMBARGOS À EXECUÇÃO. PRECLUSÃO. 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. ERRO MATERIAL. CORREÇÃO. FASE 
EXECUTIVA. POSSIBILIDADE. REEXAME DOS FATOS. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. 
1. Do registrado pela decisão recorrida, não resta dúvida de que se configurou 
hipótese de erro material, em relação aos honorários advocatícios, passível de 
correção, sem que  isso implique ofensa à coisa julgada. Precedentes.
2. É inviável analisar a tese defendida no Recurso Especial, a qual busca afastar 
as premissas fáticas estabelecidas pelo acórdão recorrido, pois inarredável a 
revisão do conjunto probatório dos autos. Aplica-se o óbice da Súmula 7/STJ.   
3. Agravo Regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques 
(Presidente), Assusete Magalhães e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 21 de maio de 2015(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 606.491 - RS (2014/0283273-1)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : CLEUSA MARIA TAVARES CONCEIÇÃO 
ADVOGADO : ROBERTO DE FIGUEIREDO CALDAS E OUTRO(S)
AGRAVADO : UNIÃO 

RELATÓRIO

EXMO. SR. MINISTRO. HERMAN BENJAMIN (Relator): Cuida-se 

de Agravo Regimental contra decisão (fls. 451-452, e-STJ) que negou provimento ao Agravo.

A parte agravante sustenta, em síntese, que há omissão no acórdão a quo e 

alega que não há óbice da Súmula 7.

Pleiteia, ao final, a reconsideração do decisum agravado ou a submissão do 

feito à apreciação do órgão colegiado.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 606.491 - RS (2014/0283273-1)
  

VOTO

EXMO. SR. MINISTRO. HERMAN BENJAMIN (Relator):  foram 

recebidos neste Gabinete em 27.4.2015.

Não merece ser acolhida a irresignação da agravante.

Em suas alegações, não há argumento capaz de modificar a decisão hostilizada, 

que, por conseguinte, deve ser mantida por seus próprios fundamentos.

Inicialmente, constata-se que não se configura a ofensa ao art. 535 do Código 

de Processo Civil, uma vez que o Tribunal de origem julgou integralmente a lide e solucionou a 

controvérsia, tal como lhe foi apresentada. 

Não é o órgão julgador obrigado a rebater, um a um, todos os argumentos 

trazidos pelas partes em defesa da tese que apresentaram. Deve apenas enfrentar a demanda, 

observando as questões relevantes e imprescindíveis à sua resolução. Nesse sentido: REsp 

927.216/RS, Segunda Turma, Relatora Ministra Eliana Calmon, DJ de 13/8/2007; e REsp 

855.073/SC, Primeira Turma, Relator Ministro Teori Albino Zavascki, DJ de 28/6/2007.

Dessarte, como se observa de forma clara, não se trata de omissão,  mas sim 

de inconformismo direto com o resultado do acórdão, que foi contrário aos interesses do ora 

agravante.

Ressalte-se que a mera insatisfação com o conteúdo da decisão embargada não 

enseja Embargos de Declaração. Esse não é o objetivo dos aclaratórios, recurso que se presta 

tão somente a sanar contradições ou omissões decorrentes da ausência de análise dos temas 

que lhe forem trazidos à tutela jurisdicional, no momento processual oportuno, conforme o art. 

535 do CPC. 

Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. 
OMISSÃO. INEXISTÊNCIA. EFEITOS INFRINGENTES. 
IMPOSSIBILIDADE. (TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL. 
CONTRIBUIÇÃO SOCIAL SOBRE O LUCRO. LEI 9.316/96. ACÓRDÃO 
RECORRIDO FUNDADO EM MATÉRIA CONSTITUCIONAL. 
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IMPROPRIEDADE DA VIA ELEITA).
1. O inconformismo, que tem como real escopo a pretensão de 

reformar o decisum, não há como prosperar, porquanto inocorrentes as hipóteses 
de omissão, contradição, obscuridade ou erro material, sendo inviável a revisão 
em sede de embargos de declaração, em face dos estreitos limites do art. 535 do 
CPC.

2. Ademais, o magistrado não está obrigado a rebater, um a um, os 
argumentos trazidos pela parte, desde que os fundamentos utilizados tenham sido 
suficientes para embasar a decisão.

3. A pretensão de revisão do julgado, em manifesta pretensão 
infringente, revela-se inadmissível, em sede de embargos

(...)
4. Embargos de declaração rejeitados (EDcl no AgRg no REsp 

824.309/RJ, Rel. Ministro LUIZ FUX, PRIMEIRA TURMA, DJe 11/05/2009, 
grifei). 

A decisão recorrida encontra-se assim ementada à fl. 351, e-STJ:

AGRAVO DE INSTRUMENTO. EXECUÇÃO 
DESNECESSÁRIA. HONORÁRIOS JÁ INCLUÍDOS EM FEITO 
ANTERIOR. POSSÍVEL CORREÇÃO DE OFÍCIO DE ERRO MATERIAL.

1. O pagamento dos honorários advocatícios arbitrados para a fase 
executiva deve se dar nos próprios autos em que fixados, até mesmo porque já 
integraram a citação da executada pelo rito do art. 730 naquele feito.

2. Caso os honorários já tenham sido pagos, executá-los 
novamente significa pagamento em duplicidade.

3. Cabível a correção de inexatidões materiais ou retificação de 
erros de cálculo a qualquer tempo, sem implicar ofensa à coisa julgada ou à 
preclusão. Inteligência do art. 463, I, do CPC. Precedente do STJ.

Do acórdão impugnado extraio o seguinte, à fl. 349, e-STJ:                                 

                                   (...)

A fundamentação da decisão agravada é que os honorários já 
foram executados e conjuntamente com o valor principal da ação nº 
2004.71.00.0116097, que já é uma execução de sentença proferida em ação 
coletiva do SINDISPREV nº 93.003759-5, onde a parte postulou o pagamento de 
R$ 293.556,51, em 2 de março de 2004 (evento 1 - out3, do processo virtual 
originário)

 Por sua vez, a União já pagou verba de honorários.
Por fim, a alegação de preclusão não subsiste diante de erro 

material, o qual pode ser corrigido de ofício, conforme os seguintes precedentes :
(...)

Do registrado pela decisão recorrida, não resta dúvida de que se configurou 

hipótese de erro material passível de correção, sem que  isso implique ofensa à coisa julgada. 

No mesmo sentido os seguintes precedentes desta Corte.
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PROCESSO CIVIL. EMBARGOS À EXECUÇÃO. 
COMPETÊNCIA INTERNA. RELATIVA. PRECLUSÃO. HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS. ERRO MATERIAL. CORREÇÃO. FASE EXECUTIVA. 
POSSIBILIDADE. ALTERAÇÃO DAS PREMISSAS FÁTICAS DO 
ACÓRDÃO RECORRIDO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. FALTA 
DE COMBATE A FUNDAMENTO DO ARESTO IMPUGNADO. SÚMULA 
283/STF. AGRAVO NÃO PROVIDO.

1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça firmou o 
entendimento de que a competência interna desta Corte, fixada pelo respectivo 
Regimento Interno, é de natureza relativa. Por essa razão, a prevenção ou a 
prorrogação indevida deve ser suscitada até o início do julgamento, nos termos do 
disposto no art. 71, § 4º, do RISTJ, o que não ocorre na espécie.

2. Partindo-se da premissa contida no acórdão recorrido de que 
houve erro material quanto ao cálculo da verba honorária, é possível corrigi-lo na 
seara da execução, sem que haja ofensa à coisa julgada. Precedentes.

3. No âmbito do recurso especial, é vedado modificar o contexto 
fático-probatório considerado pela instância ordinária, ante o óbice da Súmula 
7/STJ.

4. A falta de impugnação ao fundamento de que houve 
enriquecimento ilícito do exequente impossibilita o conhecimento do apelo nesse 
particular, ante o óbice da Súmula 283/STF.

5. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg nos EDcl no REsp 1173718/PR, Rel. Ministro OG 

FERNANDES, SEGUNDA TURMA,  DJe 09/12/2013)

PROCESSUAL CIVIL. HONORÁRIOS. BASE DE 
CÁLCULO. VALOR DA CAUSA. MODIFICAÇÃO NA FASE DE 
CONHECIMENTO. AUSÊNCIA DE PERCEPÇÃO PELO ÓRGÃO 
JULGADOR. EQUÍVOCO EVIDENTE. ERRO MATERIAL. 
POSSIBILIDADE DE CORREÇÃO. NÃO OCORRÊNCIA DE OFENSA À 
COISA JULGADA.

1. A presente controvérsia é oriunda de manifestação da 
recorrida, que, instada a promover a Execução dos honorários de sucumbência, 
requereu a correção de erro material existente em acórdão condenatório 
transitado em julgado cujo dispositivo apresenta o seguinte teor: "Nessa esteira, é 
infundada a pretensão das autoras, o que impõe sua condenação ao pagamento de 
honorários advocatícios em favor da União, arbitrados em 10% sobre o valor da 
causa (R$ 50.000,00 em novembro de 2003), consoante os parâmetros adotados 
por esta 1ª Turma para a espécie" (fl. 19).

2. Sucede que o valor da causa havia sido corrigido pela parte 
autora (recorrentes), na fase de conhecimento, tendo sido fixado em R$ 
2.733.427,60 (dois milhões, setecentos e trinta e três mil, quatrocentos e vinte e 
sete reais e sessenta centavos) (fl. 8), o que passou despercebido pelo órgão 
julgador.

3. O Tribunal a quo reconheceu o erro material e, com base nos 
parâmetros do art. 20, § § 3° e 4°, do CPC, deu provimento ao Agravo de 
Instrumento para arbitrar os honorários em R$ 100.000,00 (cem mil reais).
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4. A Corte de origem não enfrentou a questão disciplinada pelo 
art. 475-C do CPC, de modo que a falta de prequestionamento impossibilita o 
conhecimento da matéria, nos termos da Súmula 211/STJ: "Inadmissível recurso 
especial quanto à questão que, a despeito da oposição de embargos declaratórios, 
não foi apreciada pelo tribunal a quo".

5. Erro material é o equívoco evidente, perceptível de plano por 
simples análise dos caracteres inscritos nos autos (PET na APn 603/PR, Rel. p/ 
Acórdão Ministro Castro Meira, Corte Especial, DJe 1.2.2012; AgRg no AgRg no 
Ag 570.489/MG, Rel. Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, julgado em 
17.8.2006, DJ 12.9.2006, p. 299;

EDcl no REsp 793.035/RJ, Rel. Ministro Castro Meira, Segunda 
Turma, DJ 18.5.2006, p. 208).

6. In casu, ao fixar a verba sucumbencial em percentual sobre o 
valor da causa, referindo-se a este como o montante que já havia sido modificado 
na fase de conhecimento, o julgador incorreu em inequívoco erro material, cuja 
correção não representa ofensa à coisa julgada (REsp 888.643/RJ, Rel. Ministro 
Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 17.8.2009; EDcl no REsp 
959.338/SP, Rel. Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira Seção, DJe 
3.8.2012;

EDcl nos EDcl no AgRg no REsp 1.123.830/CE, Rel. Ministro 
Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 9.11.2010).

7. Recurso Especial parcialmente conhecido e, nessa parte, não 
provido.

(REsp 1263832/SC, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
SEGUNDA TURMA,  DJe 13/03/2013)

PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO. FASE DE 
LIQUIDAÇÃO. INEXISTÊNCIA DE VIOLAÇÃO AO ART. 458, III do CPC. 
ERRO MATERIAL. OFENSA À COISA JULGADA. DESCABIMENTO. 
SÚMULA 284/STF.

1. Não há violação ao art. 458, III do CPC quando o tribunal de 
origem, diante da constatação de erro material, constante de clara divergência 
entre a fundamentação da decisão e a conclusão do julgado, referente ao rateio 
dos honorários advocatícios de sucumbência, sana o vício.

2. A interpretação da parte dispositiva da sentença não deve ser 
feita isoladamente, mas conforme o contexto delineado em toda a fundamentação 
do julgado.

3. A pretensão recursal de violação à coisa julgada não se 
harmoniza com a alegação de ofensa ao art. 458 do CPC, visto que tal dispositivo 
regula o conteúdo e a estruturação das decisões, nada dispondo acerca dos 
critérios de formação da coisa julgada, matéria esta exposta nos artigos que 
compõem a Seção II, do Capítulo VIII - DA SENTENÇA E DA COISA 
JULGADA - arts. 467 ao 475 do Código de Processo Civil.

4. Agravo regimental a que se NEGA PROVIMENTO.
(AgRg no Ag 1135889/MG, Rel. Ministro VASCO DELLA 

GIUSTINA (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/RS), TERCEIRA 
TURMA,  DJe 04/11/2010)
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No mais, é inviável analisar a tese defendida no Recurso Especial, a qual busca 

afastar as premissas fáticas estabelecidas pelo acórdão recorrido, pois inarredável a revisão do 

conjunto probatório dos autos. Aplica-se o óbice da Súmula 7/STJ.    

Ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida na 

decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância com entendimento 

pacífico deste Tribunal, não há prover o Agravo Regimental que contra ela se insurge.

Ante o exposto, nego provimento ao Agravo Regimental. É como voto. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg no AgRg no
Número Registro: 2014/0283273-1 AREsp 606.491 / RS

Números Origem:  200471000116097  200504010052109  200504010131046  50006177720114047100  
50168564820134040000  RS-200471000116097  RS-50006177720114047100  
RS-50101895720114047100  TRF4-200804000362097

PAUTA: 21/05/2015 JULGADO: 21/05/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ELIZETA MARIA DE PAIVA RAMOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : CLEUSA MARIA TAVARES CONCEIÇÃO
ADVOGADO : ROBERTO DE FIGUEIREDO CALDAS E OUTRO(S)
AGRAVADO : UNIÃO

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Tempo de Serviço

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : CLEUSA MARIA TAVARES CONCEIÇÃO
ADVOGADO : ROBERTO DE FIGUEIREDO CALDAS E OUTRO(S)
AGRAVADO : UNIÃO

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques (Presidente), Assusete 
Magalhães e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator.

Documento: 1410465 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 04/08/2015 Página  8 de 4


